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continuamente. Se esse povo não ti-
vesse a oportunidade de participar de 
um movimento amplo e ser, de alguma 
maneira, protegido por esse movimen-
to, o conflito social seria mais violento 
e caótico. Vejo, não só o MST como o 
movimento mais importante que orga-
niza pressões, mas como um grupo que 
busca novos paradigmas. O MST traba-
lha com a noção da agroecologia, não 
aceita a utilização do agrotóxico, busca 
fortalecer a unidade produtiva fami-
liar, que é o que gera emprego nesse 
país. Ele tem um papel de integração, 
coesão e inclusão social muito forte. 
Existem outros movimentos que estão 
começando a ganhar maior peso, como 
os quilombolas. Também deveríamos 
observar outros acontecimentos, embo-
ra não tenhamos muitos instrumentos 
analíticos para ir mais fundo: quando 
tem uma parada gay, em São Paulo, que 
junta quatro milhões de pessoas – uma 
referência mundial -, é de se observar 
que isso não acontecia há dez anos e 
deve significar alguma coisa. 

Os movimentos tradicionais, como 
de moradia, de catadores, de mulheres 
camponesas, estão no quadro em que 
começamos a nossa conversa, envolvi-
dos com as políticas de governo, bene-
ficiando-se delas e, de alguma manei-
ra, sendo contemplados parcialmente 
com os resultados dessas políticas. 

“O MST trabalha com a 

noção da agroecologia, 

não aceita a utilização 

do agrotóxico, busca 

fortalecer a unidade 

produtiva familiar, que 

é o que gera emprego 

nesse país. Ele tem um 

papel de integração, 

coesão e inclusão social 

muito forte”

Para o sociólogo Ivo Lesbaupin, o discurso do governo, “que 
procura se apresentar como ‘de esquerda’” “calou fundo em 
muitos movimentos”     

Por Patricia Fachin  

A 
“aparência de governo do povo (...) dificulta o posicionamento dos 
movimentos sociais”. A opinião é do sociólogo Ivo Lesbaupin e foi 
expressa na entrevista que segue, concedida, por e-mail, à IHU 
On-Line. Na avaliação dele, “o governo procura quebrar a comba-
tividade dos movimentos, dividi-los, desmobilizá-los e mantê-los 

apenas como massa de apoio quando necessário. Conseguiu, em boa parte, 
seu intento de colocar como limite máximo de utopia as mudanças dentro 
dos quadros do neoliberalismo”. 

Para Lesbaupin, os movimentos sociais tiveram sua força reduzida pelo 
governo. Entretanto, ele percebe uma mobilização autônoma na Assembleia 
Popular, que é uma articulação de diversos movimentos pastorais e entidades 
da sociedade. “Foi a única articulação que produziu um projeto de sociedade, 
distinto do vigente, crítico ao modelo neoliberal (‘O Brasil que queremos’). 
Este tipo de articulação pode crescer, porque vem de encontro aos anseios de 
muitos que estão insatisfeitos”.

Na entrevista que segue, Lesbaupin comentou que o resultado das eleições 
presidenciais deste ano pode trazer vantagens para os movimentos sociais pelo 
simples fato de Lula não estar entre os candidatos. Isso garantirá “uma postura 
mais crítica” e “independente” por parte dos movimentos sociais.  

Lesbaupin é professor na Universidade Federal do Rio de Janeiro - UFRJ. 
Graduado em Filosofia pela Faculdade Dom Bosco de Filosofia, é mestre em So-
ciologia pelo Instituto Universitário de Pesquisas do Rio de Janeiro - IUPERJ e 
doutor em Sociologia pela Université de Toulouse-Le-Mirail, da França. É, tam-
bém, autor e organizador de diversos livros, entre os quais Igreja, movimentos 
populares, política no Brasil (São Paulo: Loyola, 1983); As classes populares 
e os direitos humanos (Petrópolis: Vozes, 1984); Igreja: Comunidade e Massa 
(São Paulo: Paulinas, 1996); e O desmonte da nação: balanço do governo FHC 
(Petrópolis: Vozes, 1999). Confira a entrevista. 

Movimentos sociais e o pós-Lula  

IHU On-Line - É possível traçar um 
perfil dos movimentos sociais no 
Brasil? Que mudanças caracterizam 
os movimentos sociais hoje? 
Ivo Lesbaupin - Penso que, grosso 
modo, se pode dizer que os anos 80 
foram um período de ascensão dos 
movimentos populares, a partir da 
mobilização que já ocorre na segun-
da metade dos anos 70. Temos aí os 

movimentos urbanos, que cresceram 
e se tornaram muito fortes, com im-
portantes consequências nas políti-
cas urbanas. O final dos anos 70 é a 
retomada do movimento operário, 
silenciado durante dez anos da dita-
dura (1968-1978): as greves do ABC, 
da Grande São Paulo, são o detonador 
deste processo. Os anos 80 verão o 
crescimento deste movimento reivin-
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dicatório que é, ao mesmo tempo, con-
tra a ditadura, pela redemocratização 
do país. O fim da ditadura é decretado 
pelo movimento das “Diretas Já”, auge 
de toda esta mobilização. Nos anos 80, 
temos também o surgimento da CUT, do 
MST�, mais ao final, do MAB (Movimento 
dos Atingidos por Barragens)�. 

Os anos 90, marcado pelas políti-
cas neoliberais, vão provocar uma re-
viravolta neste cenário. As mudanças 
no mundo do trabalho vão gerar um 
enorme desemprego, que vai atingir 
seriamente o movimento operário. A 
mídia, unânime, vai se colocar ao lado 
das reformas neoliberais. Logo no pri-
meiro ano do governo FHC (1995), uma 
das categorias mais importantes, os 
petroleiros, vai ser derrotada depois 
de um mês de greve. É o tempo das 
privatizações, do “Estado mínimo”, do 
esforço para revogar a “Era Vargas”. 
Apesar de criminalizado e perseguido, 
o movimento que mais vai crescer será 
o MST. Após os massacres de Corum-
biara� (1995) e de Eldorado dos Cara-
jás� (1996), obterá forte apoio, inclu-
sive no meio urbano. A reforma agrária 
volta a ser um tema importante de de-
bate no país.

Durante o período FHC (1995-
2002), embora o movimento operário 
e sindical tenha dificuldades, embo-
ra a mídia contribua para um certo 
consenso neoliberal, a CUT consegue 

� O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 
Terra, também conhecido pela sigla MST, é um 
movimento social brasileiro de inspiração mar-
xista e do cristianismo progressista (Teologia 
da Libertação), cujo objetivo é a realização 
da reforma agrária no Brasil. (Nota da IHU On-
Line)
� O Movimento dos Atingidos por Barragens 
(MAB) é um movimento popular cujo objeti-
vo é reunir, discutir, esclarecer e organizar os 
atingidos direta e indiretamente pelas bar-
ragens, obras pré-construídas ou projetadas, 
para defesa de seus direitos, sem fronteira de 
países, cor, sexo, religião ou opção político-
partidária. (Nota da IHU On-Line) 
� O massacre de Corumbiara foi o resulta-
do de um conflito violento ocorrido em 9 de 
agosto de 1995 no município de Corumbiara, 
no estado de Rondônia. O conflito começou 
quando policiais entraram em confronto com 
camponeses sem-terra que estavam ocupando 
uma área, resultando na morte de 12 pessoas 
(entre elas uma criança de nove anos e dois 
policiais) (Nota da IHU On-Line) 
� O Massacre de Eldorado dos Carajás foi a 
morte de dezenove sem-terra que ocorreu em 
17 de abril de 1996, no município de Eldorado 
dos Carajás, no sul do Pará, Brasil decorrente 
da ação da polícia do estado do Pará. (Nota da 
IHU On-Line) 

marcar presença forte na oposição. O 
MST consegue crescer bastante neste 
período, em termos de ações e de or-
ganização.

IHU On-Line - Como avalia o engaja-
mento político dos movimentos so-
ciais na atual conjuntura? Quais suas 
dificuldades e limites na relação com 
o Estado?  
Ivo Lesbaupin - Nos últimos anos do 
governo FHC, a oposição, liderada 
pelo PT, apoiada pelos movimentos so-
ciais, e a evidente piora das condições 
de vida e de trabalho (desemprego), 
possibilitou a vitória do candidato Lula 
(2002), até então líder das críticas às 
políticas vigentes. Os movimentos o 
apoiaram em peso, por uma outra po-
lítica econômica, pela reivindicação 
da reforma agrária, por melhores salá-
rios, em defesa do funcionalismo, pela 
demarcação das terras indígenas. 

O essencial das mudanças prometi-
das não veio: a herança maldita foi as-
sumida pelo governo Lula como a única 
política econômica possível. No entan-
to, o governo começou a fazer peque-
nas mudanças, não no essencial, mas 
em outros aspectos. O governo, com 
forte apoio mediático nos primeiros 
tempos, a favor da reforma da previ-
dência, os movimentos sociais ficaram 
confusos: parte de seus membros cri-
ticava a não realização das promessas 
eleitorais, parte defendia o governo. O 
esforço de cooptação, especialmente 
do movimento sindical, teve efeitos. 
A CUT, pelo menos a maioria de sua 
direção, alinhou-se com o governo. 

As medidas tomadas pelo gover-
no conseguiram reverter o quadro de 
forte desemprego (as taxas ainda são 
altas, mas estão caindo), houve au-
mento real de salário-mínimo, houve 
investimento na política assistencial. 
E o discurso do governo, que procura 
se apresentar como “de esquerda” 
frente à direita (PSDB, governo FHC) e 
acentuar o risco de volta da “direita”, 
calou fundo em muitos movimentos. 

O governo se apresenta em relação 
aos movimentos sociais como um go-
verno de diálogo, que recebe suas lide-
ranças como um governo participativo, 
aberto às conferências. Sem dúvida, há 
muito mais conferências neste governo 

do que no anterior, mas da participa-
ção à decisão política há uma grande 
distância, e o governo cede apenas o 
que quer. Nem com a crise econômica 
internacional, consequência direta do 
neoliberalismo dominante, o governo 
se dispôs a mudar a política econômi-
ca: isto não está em discussão. O exem-
plo mais recente é o PNDH III� que, sob 
pressão dos setores mais conservado-
res, tem obtido (até agora, pelo me-
nos) o recuo do governo: em função de 
suas alianças partidárias para manter o 
poder, ele não vai brigar para manter 
os avanços mais significativos. 

Na verdade, o governo procura que-
brar a combatividade dos movimentos, 
dividi-los, desmobilizá-los e mantê-los 
apenas como massa de apoio quando 
necessário. Conseguiu, em boa parte, 
seu intento de colocar como limite 
máximo de utopia as mudanças dentro 
dos quadros do neoliberalismo. Muitos, 
nos movimentos, contentam-se com as 
pequenas conquistas obtidas. 

Há insatisfação, sem dúvida: uma 
outra parte dos movimentos tem uma 
posição crítica. Esta divisão, esta con-
fusão, esta aparência de governo do 
povo, sendo preferencialmente go-
verno dos banqueiros, dificulta o po-
sicionamento dos movimentos sociais. 
Melhor que qualquer outro líder da di-
reita, Lula conseguiu controlar parte 
dos movimentos sociais. Não os con-
trola totalmente, é claro, mas reduziu 

� Programa Nacional de Direitos Humanos - 
PNDH é um programa do Governo Federal, e 
foi criado, com base no art. 84, inciso IV, da 
Constituição, pelo Decreto n° 1904 de 13 de 
maio de 1996, “contendo diagnóstico da situ-
ação desses direitos no País e medidas para 
a sua defesa e promoção, na forma do Anexo 
deste Decreto”. Já existem três versões do 
PNDH. As versões I e II foram publicadas duran-
te o governo FHC, e a última, ou PNDH III, foi 
publicada no final de 2009, no governo Lula. 
O PNDH-3 foi desenvolvido pela participação 
popular, por meio de conferências nacionais 
e regionais. Diferente das versões anteriores, 
que listavam ações programáticas em áreas de 
governo, o PNDH-3 foi organizado a partir de 
seis eixos temáticos, com a lógica da interde-
pendência dos direitos, sem deixar de serem 
universais. As ações propostas, portanto, se-
rão transversais, ou seja, são executadas por 
vários ministérios, já que um direito não pode 
ser desvinculado do outro. Sobre o PNDH-3 leia 
os artigos Vannuchi recua em plano de direitos 
humanos, publicado no sítio do IHU em 17-03-
2010 e disponível em http://bit.ly/bKiWKA; 
e Bispos metodistas aplaudem e questionam 
itens do PNDH-3, publicado no sítio do IHU em 
03-03-2010 e disponível em http://bit.ly/apA-
0wn (Nota da IHU On-Line)
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sua força, sobretudo reduziu sua au-
tonomia. 

Existe uma mobilização autônoma, 
porém, em vários setores, e em vários 
movimentos: para dar um exemplo, na 
Assembleia Popular�, que é uma articu-
lação de diversos movimentos, pastorais 
e entidades da sociedade civil. Foi a úni-
ca articulação que produziu um projeto 
de sociedade, distinto do vigente, crítico 
ao modelo neoliberal (“O Brasil que que-
remos”). Este tipo de articulação pode 
crescer, porque vem de encontro aos an-
seios de muitos que estão insatisfeitos. 

IHU On-Line - O ideário comunitário 
que deu origem à Comissão Pastoral 
da Terra e que, por sua vez, motivou 
a formação de diversos movimentos 
sociais no país, ainda é suficiente e 
se sustenta nos dias de hoje? 
Ivo Lesbaupin - Não creio que se possa 
dizer que a origem da CPT ou do traba-
lho pastoral da Igreja nos anos 60 era 
um ideário comunitário. Houve, sem 
dúvida, um grande esforço por parte 
dos setores progressistas da Igreja ca-
tólica, na direção da formação de inú-
meras comunidades de base por todo o 
país. Mas as comunidades não são um 
movimento social, elas são uma forma 
de organização da Igreja, que continua 
até hoje (mesmo que reconheçamos 
que os tempos mudaram, que o apoio 
da instituição era maior). As comuni-
dades deram nascimento ou apoiaram 
fortemente inúmeros movimentos so-
ciais, tanto na cidade como no cam-
po. Toda a luta das oposições sindicais 
contra o peleguismo teve muito apoio 
das comunidades. Até hoje, em parte 
significativa das comunidades, seus 
membros participam de movimentos. 
Mas o objetivo desta luta não é uma 
sociedade constituída de comunida-
des: é uma sociedade justa, democrá-

� A Assembleia Popular é uma articulação na-
cional que reúne diversos movimentos sociais, 
pastorais sociais, redes e organizações da so-
ciedade civil de caráter popular. Sua origem 
remonta às Semanas Sociais Brasileiras e os 
plebiscitos populares (Alca, Dívida Externa, 
Vale). Seus objetivos centrais são a formação 
política, o fortalecimento dos movimentos so-
ciais, a construção de uma agenda nacional 
unitária de lutas e o debate de um projeto 
popular para o Brasil. Com o tema “Na cons-
trução do Brasil que queremos”, a Assembleia 
Popular realiza no mês que vem – 25 a 29 de 
maio – em Brasília, a sua segunda assembleia 
nacional. (Nota da IHU On-Line)

tica, participativa, solidária (o “outro 
mundo possível”). No decorrer dos 
anos 80 e 90, parte significativa dos 
militantes provenientes de Comunida-
des Eclesiais de Base - CEBs se engaja-
ram em partidos políticos (sobretudo 
no PT), foram atuar na arena públi-
ca, alguns foram eleitos. Na época da 
Constituinte, foram participantes ati-
vos da campanha pelas emendas popu-
lares. Recentemente, envolveram-se 
na campanha contra a corrupção (Lei 
9.840); nos vários plebiscitos popula-
res (contra a Dívida, contra a Área de 
Livre Comércio das Américas - ALCA, 
pela reestatização da Vale); agora, es-
tão envolvidos na campanha pela Ficha 
Limpa. Não sem razão, parte dos seto-
res sociais envolvidos na construção da 
Assembleia Popular vem de setores da 
Igreja, das pastorais sociais, do Grito 
dos Excluídos. A Assembleia Popular 
elaborou um projeto de sociedade, “O 
Brasil que queremos”, politicamente 
democrático, economicamente justo, 
ambientalmente sustentável. 

Voltando ao novo contexto gerado 
pelo governo Lula, podemos observar, 
no interior dos setores da Igreja mais 
envolvidos com a organização e a mo-
bilização popular, a mesma confusão e 
a mesma divisão frente ao governo de 
que falei com relação aos movimentos 
sociais. 

IHU On-Line - As conquistas dos mo-
vimentos sociais inscritas na Cons-
tituição contribuíram para o forta-
lecimento dos movimentos ou os 
deixaram “presos” à agenda institu-
cional? Como avaliar, por exemplo, 
o saldo das Conferências Nacionais 
temáticas e dos Conselhos espalha-

dos pelo país? Os movimentos sociais 
sempre lutaram pela chamada demo-
cracia direta e participativa. Houve 
ganhos nesse sentido? 
Ivo Lesbaupin - A Constituição de 1988 
consagrou algumas das antigas reivin-
dicações dos movimentos sociais: en-
tre outras coisas, há uma série de ins-
trumentos de participação popular que 
não existiam anteriormente. Um deles 
está sendo usado agora, na campanha 
pela Ficha Limpa, é o projeto de lei 
de iniciativa popular. Não creio que os 
movimentos sociais sejam presos pela 
agenda institucional, pelo processo 
das conferências etc. As conferências 
são um avanço. O que pode ocorrer e 
que está ocorrendo em vários casos, é 
a cooptação de setores dos movimen-
tos pelo governo, como acontece com 
parte do movimento sindical: é isto 
que deixa tais movimentos “presos”. 

IHU On-Line - Como o senhor vê as 
perspectivas do movimento social 
brasileiro? Percebe alguma novidade 
em relação aos movimentos sociais? 
Ivo Lesbaupin - O movimento mais du-
ramente atingido pelas políticas neoli-
berais e pelo processo de reestruturação 
produtiva foi o movimento operário. O 
desemprego massivo gerado por estas 
políticas dificultou enormemente a mo-
bilização dos trabalhadores urbanos. 
Cresceram os movimentos do campo, o 
MST, o MAB, e outros mais. E surgiram 
e se desenvolveram muitos outros mo-
vimentos – mesmo se alguns deles têm 
pouca visibilidade. Temos todos os movi-
mentos específicos, em defesa de iden-
tidade ou de igualdade, o movimento de 
mulheres, o movimento negro, o dos ho-
mossexuais, os GBLT�, o dos quilombolas, 
dos catadores de lixo (os papeleiros, no 
sul do país), movimentos urbanos, como 
o de moradia, dos sem-teto. Cresceu o 
movimento dos povos indígenas, que já 
pode contabilizar uma importante vitó-
ria, a terra Raposa Serra do Sol,� mas que 

� LGBT ou ainda, LGBTTTs, é o acrônimo de 
Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexu-
ais e Transgêneros (o ‘s’ se refere aos simpati-
zantes). Embora refira apenas seis, é utilizado 
para identificar todas as orientações sexuais 
minoritárias e manifestações de identidades 
de gênero divergentes do sexo designado no 
nascimento. (Nota da IHU On-Line)
� Sobre o tema, confira a cobertura publicada 
nas Notícias do Dia, no sítio do IHU (www.ihu.
unisinos.br). (Nota da IHU On-Line) 

“O essencial das 

mudanças prometidas 

não veio: a herança 

maldita foi assumida pelo 

governo Lula como a 

única política econômica 

possível”
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ainda tem de enfrentar muitas situações 
difíceis, como os projetos hidrelétricos e 
o cerceamento de povos em áreas muito 
limitadas, como é o caso dos Guarani-
Kaiowá (MT). E há todo o movimento 
ambientalista, cujas preocupações e 
bandeiras se difundem cada vez mais em 
face da consciência crescente das mu-
danças produzidas pelos seres humanos 
no ambiente, na Terra.

IHU On-Line - Que futuro o senhor 
vislumbra para os movimentos so-
ciais a partir do resultado das elei-
ções presidenciais deste ano? 
Ivo Lesbaupin - Qualquer que seja o 
presidente eleito, há uma grande van-
tagem: o governante não será o Lula, 
será possível uma postura mais críti-
ca em relação ao governo. Hoje, para 
muitos, como disse Chico de Oliveira�, 
Lula virou um mito. Mesmo parte dos 
militantes de esquerda justifica o que 
ele faz claramente à direita, em con-
tinuidade à política macro-econômica 
de Fernando Henrique, a serviço do 
capital financeiro. Mesmo que sua can-
didata vença, não será a mesma coisa: 
haverá a possibilidade de uma postu-
ra mais independente. É claro que um 
governo do PT procurará continuar o 
esforço de cooptação, isto é, de neu-
tralização de movimentos sociais, mas 
a margem para resistir será maior.

IHU On-Line - Ao longo dos anos, os 
movimentos sociais se engajaram em 
diversas lutas, buscando melhores 
condições de trabalho, de igualda-
de, para citar alguns. Considerando 
a conjuntura atual, que bandeiras 
devem fazer parte da luta dos movi-
mentos sociais? 
Ivo Lesbaupin - Os movimentos sociais 
são inúmeros e defendem bandeiras 
como a reforma agrária, a luta pela 
moradia, a igualdade para as mulheres, 
contra a violência doméstica, pelo direi-

� Francisco de Oliveira: sociólogo, formado 
em Ciências Sociais pela Faculdade de Filosofia 
da Universidade do Recife, atual Universidade 
Federal de Pernambuco – UFPE. É professor 
aposentado do Departamento de Sociologia 
da Universidade de São Paulo - USP. Confira a 
mais recente entrevista que ele concedeu à 
IHU On-Line, intitulada Classe trabalhadora 
perde força com a centralização de capitais, 
publicada na edição 322, de 22-03-2010, dis-
ponível em http://bit.ly/aFYhun (Nota da IHU 
On-Line) 

to ao trabalho (contra o desemprego), 
a igualdade racial, contra a discrimina-
ção e poderíamos citar muitas outras. 
Vou apenas acentuar algumas destas 
bandeiras, que já são levadas à frente 
por vários movimentos: a bandeira pela 
mudança da política econômica, pelo 
abandono desta política submissa aos in-
teresses do capital financeiro, submissa 
ao pagamento da dívida, aos juros altos 
e assim por diante. Contrariamente ao 
discurso dominante, de que não temos 
recursos, temos recursos imensos que, 
no entanto, estão sendo transferidos 
para quem já tem.

É preciso continuar a lutar pela au-
ditoria da dívida externa – a exemplo 
do que fez o Equador – o que possi-
bilitaria mostrar o escândalo contido 
aí: o povo brasileiro trabalha princi-
palmente para pagar a dívida (isto é, 
para enriquecer os ricos de fora e os 
nossos ricos) e não para sua alimen-
tação, saúde, educação, habitação, 
transporte etc. 

Para reduzir a desigualdade social 
e promover distribuição de renda e 
riqueza, precisamos de uma reforma 
tributária progressiva, que exija mais 
dos que têm mais e reduza ou elimine 
os impostos dos mais pobres, que te-
nha mais imposição na renda do que 
no consumo. E denunciar a reforma 
atualmente proposta pelo governo, 
que agrava a desigualdade social ao 
atingir em cheio o financiamento da 
Seguridade Social. 

Também devemos lutar pela re-
forma agrária e por uma outra políti-
ca agrícola, pela agricultura familiar, 
contra o agronegócio, pela soberania 

alimentar, pelos alimentos orgânicos, 
contra o envenenamento da população 
com os agrotóxicos e os transgênicos.

É preciso lutar para reestatizar 
empresas como a Petrobras (parcial-
mente privatizada), para retomar o 
nosso petróleo – atualmente repassa-
do a empresas privadas sob a forma 
de leilões-, como a Vale do Rio Doce 
– vendida a preço de banana.

Além disso, investir num outro mo-
delo energético e, particularmente, 
investir na energia solar e eólica, para 
não precisar justificar a construção de 
centenas de usinas hidrelétricas que es-
tão destruindo e vão destruir a vida de 
populações inteiras e o meio ambien-
te. Estas usinas apenas vão enriquecer 
grandes empresas do setor privado e 
privatizar ainda mais partes do Brasil. 
E nós poderíamos ser o primeiro país no 
ranking de produção de energia solar.

Precisamos da luta pela democrati-
zação dos meios de comunicação que, 
hoje, são apenas a expressão da mi-
noria proprietária destes meios e que 
impedem a liberdade de informação.

E, em todas as nossas lutas, é pre-
ciso propugnar uma nova concepção 
de desenvolvimento, não mais apoiado 
na lógica “produtivismo-consumismo”, 
na busca voraz do lucro, mas centra-
do nas necessidades da sociedade, na 
produção daquilo que é necessário 
para viver (alimentação, habitação, 
trabalho, saúde, educação, transpor-
te, lazer etc.). Um desenvolvimento 
que não depreda a natureza, que não 
esgota os recursos naturais, que não 
envenena nem destrói a Terra. 

Estas são apenas algumas bandei-
ras que me parecem fundamentais.

Leia Mais...
Lesbaupin já concedeu outras entrevistas 

para a IHU On-Line. Acesse o material em nossa 
página eletrônica (www.ihu.unisinos.br).

• As eleições municipais no Rio Grande do Sul 
e no Rio de Janeiro. Entrevista publicada em 
11-10-2008 e disponível no link http://migre.
me/wxIl;
• A Vale do Rio Doce e o neoliberalismo no Brasil. 
Entrevista publicada em 13-8-2007 e disponível 
no link http://migre.me/wxJ9;
• “A postura típica do PSDB é caracterizada pelo 
governo FHC: repressão”. Entrevista publicada 
em 9-10-2006 e disponível no link http://migre.
me/wxLa. 

“O movimento mais 

duramente atingido 

pelas políticas 

neoliberais e pelo 

processo de 

reestruturação 

produtiva foi o 

movimento operário”




